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I. Consideracoes Gerais

No dia 9 de outubro, o Governo apresentou a proposta de Orçarnento do Estado (CE)
para 2026. Este orçamento caracteriza-se por urn articulado minirnalista, corn pouca
informaco e escassos comprornissos politicos, revelando-se opaco e pouco
transparente.

Principais preocupacôes:

• Ausência de reposico do poder de compra dos trabalhadores da Administraçäo
Püblica.

• Falta de concretizaçäo nos aumentos salarials.
• Cornparacöes entre estimativas de execuçäo de 2025 e previsöes para 2026

dificultam a análise.
• Medidas destacadas pelo Governo:

o Reduçäo do IRS nos 2. e 3. escalöes.
o Aumento da RMNG para 920€.
o Acordo Plurianual corn a UGT: aurnento de 234,20€.
o Acordos setoriais corn professores, medicos, forças de seguranca e

bombeiros.

Contexto internacional:

• 0 agravarnento da situacäo internacional nâo é devidarnente acautelado no CE.

Fiscalidade:

• IRC baixa 2%.
• IRS sobe 5%, ISP 4,6%, IVA 5,1%.
• A distribuico da carga fiscal penaliza os cidados, agravando a injustica na

distribuicäo da riqueza.

II. Ministério da Administração Interna

Articulado da Lel:

0 artigo 28. mantérn a condiçäo de adrnissöes para pré-aposentaçào,
contrariando as estatutos da PSP e GNR.

. Esta norma gera forte descontentamento e constitui urna violacäo das norrnas
estatutarias.
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Relatório:

• Despesa consolidada prevista: €3.152,5 milhöes (vs. €2.829,6 milhöes em 2025).
• Despesa com pessoal: €2.352,9 milhöes (+2,7%).
• Distribuiçào da massa salarial:

o GNR: €1.161 milhöes
o PSP: €1.122,4 milhöes

III. Medidas Anunciadas

• Estratégia de valorizaço e capacitaco das forças de segurança.
• Reorganizaco de funçôes na PSP e GNR.
• Modernizaço de infraestruturas e equipamentos com tecnologia de ponta.
• Reforço de efetivos e meihoria da taxa de execucäo do Decreto-Lel de

Programaço.
• Aposta em:

o Videovigilância e vigilância eletrónica.
o Formaço em violência doméstica e do namoro.
o Tecnologias preditivas e cartografia de risco.
o Bodycams, respeitando normas de proteçâo de dados.

• Habitaco acessIvel para forças de seguranca:
o Renovaçäo e aumento do parque habitacional püblico.
o Apolo a fixaco local e rejuvenescimento das funcöes policiais.

Nota crItica:

• Cal a proposta do OE 2025 de iniciar negociacöes para reviso de carreiras e
estatutos.

IV. Açâo e Propostas a Considerar

1. Revisâo das carreiras, suplementos e nIveis remuneratórios como prioridade.
2. Negociaco da tabela remuneratória e valorizaçäo da profissâo policial.
3. Eliminaço do n.2 3 do artigo 28., que condiciona a passagem a pré

aposentaco.
4. Garantir que o OE contribua para o rejuvenescimento e atratividade das forcas

deseguranca.
5. Respeito pelas normas estatutárias quanto a reserva, pré-aposentaçâo e

disponibilidade
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Orcamento do Estado para o ano de 2026
Primeira e breve análise

I - Consideracöes gerais
No dia 9 de outubro, o Governo apresentou a proposta de Orcamento do Estado (OE)
para o ano de 2026.

Este orcamento de Estado, norneadamente o seu articulado, ao contrário de outros é
uma versäo minimalista do mesmo, corn pouca informação e poucos compromissos. Urn
orçarnento do estado, clararnente, desenhado para rnanter o Governo em funcöes.

o presente orçamento do estado caracteriza-se, assim, corno urn documento bern rnais
opaco e pouco transparente porquanto as opcöes do Governo não tern expressão
concreta no articulado do Orcamento e, mesmo do ponto de vista do Relatório — que
reflete as opcöes poilticas, so muitas vezes usadas expressöes genéricas e pouco
concretas.

Nurna primeira nota, depois dos Orcamentos do Estado para 2023, 2024 e 2025 que nâo
repuseram a perda de poder de compra, o Orcarnento do Estado (CE) para 2026, volta a
nào responder a questo central para os trabalhadores em Funçöes Püblicas. Nesta
matéria, importa referir que o Orçamento do Estado é bastante omisso, nào concretiza
aurnentos e compara estimativa de execucäo orçamental de 2025 corn o Orçarnentado
para 2026.

Do ponto de vista dos aumentos salariais, o Governo destaca a reducäo do IRS no 2.2 e
32 escaläo, o aumento da RMNG (salário mInirno) para os 920 euros, o acordo celebrado
corn os sindicatos da UGT e outros, que prevê na presente legislatura urn aurnento de
234,20€ (Acordo Plurianual) para a administraçäo püblica e os acordos já assinados ern
setores corno os professores, medicos, forças de segurança e, entre outros, bombeiros.

Näo se pode deixar de sinalizar o agravamento da situaçäo internacional, corn as guerras
em curso, a criacäo de novos blocos económicos e as disputas no mercado internacional
corn a imposicào de taxas e tarifas, que podern resultar ern aurnentos dos precos que
irnportava acautelar. Tal objetivo não e atingido corn este orçamento do estado.

Enquanto a receita fiscal de IRC para as empresas baixa 2%, o IRS aumenta em 5%, o ISP
4,6% e o IVA 5,1%. Cu seja, tarnbérn do ponto de vista dos irnpostos arrecadados aumenta
a injusta distribuiçào da riqueza.
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II- Quanto ao Ministério da Administração Interna
No articulado da proposta de lei:
- o artigo 28.2 rnantérn as Iirnitacöes a passagern a pré-aposentaçäo - contraria o
instituldo nos estatutos da PSP e GNR. A passagem a pré-aposentaco continua a estar
condicionada as adrnissöes. Este artigo eva a urn grande descontentarnento junto dos
profissionais da PSP e GNR e constitui urna clara vioIaço das normas instituldas no
estatuto dos profissionais da PSP.



ASPPPSP
Associação Sindical
dos Profissionais
da Policia

No Relatório:
Segurança Interna
No OE 2025 o Governo apresentava para a administraçâo interna uma despesa
consolidada 3.041 milhöes de euros. Já no OE 2026 o Governo apresenta uma despesa
consolidada de 3.152,5 milhöes de euros. 0 Governo usa a estimativa de execuco
orçamental de 2025 que é de 2.829,6 milhöes de euros para justificar urn aumento de
11%, que no corresponde a verdade.

Por outro lado, quanto ao suposto aumento da despesa corn pessoal, o Governo anuncia
uma despesa corn pessoal para 2026 na ordem dos 2.352,9 milhöes de euros,
afirmando tratar-se de urn aumento de 2,7% da despesa.

Dentro da estrutura salarial das forças e serviços de segurança, o Governo refere que “a
estrutura da massa salarial das forças e serviços de segurança, distribuIda entre a Guarda
Nacional Republicana (GNR), corn 1161 milhöes de euros, e a Poilcia de Seguranca Püblica
(PSP), corn 1122,4 milhöes de euros”.

Destacam-se as seguintes medidas anunciadas:
(Q Governo estabeleceu no seu programa para a legislatura uma estratégia de
valorizaco e capacitacäo das forcas e servicos de seguranca e de aposta no policiamento
mais próximo e eficaz, garantindo a articulacâo corn as autarquias locais e corn as polIcias
municipais. Prevê a reorganizacäo de funçöes na Poilcia de Segurança Püblica e na Guarda
Nacional Republicana, contemplando a Iibertacäo dos operacionais de tarefas
administrativas e a rnodernizaco de infraestruturas e equipamentos, corn incorporacäo
de tecnologia de ponta.”

“Para 2026, o Governo destaca os comprornissos de reforcar significativamente o efetivo
das forcas de seguranca, de investir na meihoria das suas infraestruturas e equipamentos,
meihorando a taxa de execuço do respetivo Decreto-Lei de Programacâo, de
incrementar a utilizaço de videovigilância e vigilância eletrónica e de promover a sua
formaco nas areas de violência doméstica e do namoro, entre outras.”

“A aposta nas tecnologias preditivas e de cartografia de risco, aliada ao reforço da
videovigilância e a distribuiçäo de câmaras corporals (bodycams), será realizada em
conformidade corn as normas de proteçâo de dados, assegurando urn equilIbrio entre
eficácia, transparência e respeito pelos direitos fundamentals.”

“0 Governo pretende melhorar a capacidade de alojamento das forcas de seguranca, corn
o.

o objetivo de facilitar a sua fixaco local, através da renovacäo e aumento do parque
habitacional püblico. Pretende-se promover o acesso dos elernentos das forcas de

seguranca a habitaçäo a precos acessIveis e aumentar a atratividade e o
rejuvenescimento das funcöes policiais, uma vez que se encontram a ser

‘
reabilitados/construIdos blocos habitacionais que permitem aos militares da Guarda
Nacional Republicana (GNR) e aos polIcias da PSP em inIcio de carreira e deslocados das
suas zonas de residência ter acesso a habitacâo.”
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importa salientar que cal a proposta feita para o OE 2025 que referia “iniciar o processo
negocial corn vista a criar e desenvolver urn piano de revisào das carreiras,
nomeadamente através da revisào do estatuto e das progressöes profissionais,
dignificando-as”.

iii- Açâo e propostas a considerar
Ha vários aspetos que suscitam preocupacâo e merecern intervenço em sede de
discusso na especialidade do Orcamento do Estado:
- Este ano, a imagem do ano passado, assume particular centralidade a questo dos
aumentos salariais.
- A efetiva revisâo das carreiras, suplementos e nIveis remuneratórios deve ser urna
prioridade. 0 Governo retirou a previso de negociaçöes das tabelas, suplemento e
outras componentes retributivas. Julgamos mesmo que esta deve ser a questo central a
exigir ao Governo. A negociaço da reviso global das carreiras, sua inserçâo na tabela
rernuneratória e revisao dos suplementos tern que garantir uma melhoria das condiçöes
de vida dos profissionais da PSP e tornar a profissâo mais atrativa.
Adicionalmente, ha urn problema que é criado, novamente, pelo Orçamento do Estado:
o n. 3 do artigo 28. condiciona a passagem a pré-aposentaçao ou reserva, conforme está
instituldo nos respetivos estatutos, as adrnissöes, o que nâo é aceitável e ira agravar o
problerna do envelhecirnento das FSS.
Face ao grave problema de falta de recursos humanos nas forças e serviços de segurança,
a resposta nào pode ser o atropelo das normas estatutárias quanto ao direito a passagem
a reserva, pré-aposentaco ou disponibilidade, pelo que se impöe a eliminaçäo da norma
supracitada.
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